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RESUMO

Este artigo tem o intuito de analisar 
práticas teórico-metodológicas do en-
sino de Língua Portuguesa para alunos 
surdos reconhecendo o processo históri-
co de educação de surdos até as verten-
tes mais contemporâneas de bilinguismo, 
além de pesquisar qualitativa e quantita-
tivamente a produção de teses e disser-
tações que versam sobre metodologias 
para o ensino de Língua Portuguesa 
como segunda língua para surdos, no in-
tervalo de 2002 a 2016. Justifica-se pela 
necessidade de uma busca documental 
do quantitativo de pesquisas científicas 
(GOLDFELD, 1997, 2002; SKLIAR, 2011;  
LACERDA, 2004; QUADROS, 1997; PERLIN, 
2004, 2007) já realizadas no período de 
14 anos, no que tange às metodologias 
de ensino de Língua Portuguesa como 
segunda língua para surdos. Verifica-se, 
portanto, a necessidade de mais pesqui-
sas que contemplem a problemática do 
processo de ensino e aprendizagem de 
Língua Portuguesa para surdos.

FABIANA FERREIRA BRAGA MADEIRA
Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES/UFF, Rio de Janeiro, 
RJ, Brasil; fabifbraga@gmail.com.

INTRODUÇÃO

O ensino de Língua Portuguesa (LP) 

para alunos surdos tem sido um tema 

bastante complexo e que precisa ser 

investigado e ampliado, tanto no âmbi-

to acadêmico como no escolar. De um 

lado, o cenário mostra um aprendiz que 

não consegue apropriar-se da língua 

de seu país de forma plena e, do outro, 

o docente que não consegue encontrar 

métodos adequados que motivem o 

aluno e o desperte para a realização do 

que se propõe a ensinar.

Em princípio, o interesse pela área da 

surdez ocorreu do fato de ter convivido 

desde a infância com um grande amigo 

surdo. Ele apresentava muita dificul-

dade na compreensão dos enunciados 

linguísticos e na escrita. Então, eu o 

ajudava a entender o léxico do portu-

guês escrito, principalmente o signifi-

cado das palavras desconhecidas, na 

leitura e compreensão das frases e dos 

diferentes sentidos. 
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Ao debruçar-me sobre o tema de 

ensino de Língua Portuguesa como 

segunda língua para alunos surdos, al-

gumas questões sobre a educação de 

alunos surdos inquietaram-me, como 

a possibilidade de entendermos o vo-

lume de produções acadêmicas de-

senvolvidas no âmbito da educação 

de surdos, em termos quantitativos e 

qualitativos. Por isso, parti para a inves-

tigação sobre a produção de metodo-

logias de ensino capazes de aproximar 

educandos e educadores, minimizando 

os entraves que os remetem à dificul-

dade e às limitações no processo de 

ensino-aprendizagem de Língua Portu-

guesa como segunda língua.

Os alunos surdos enfrentam grande 

dificuldade na aprendizagem de Lín-

gua Portuguesa, justificada, muitas ve-

zes, em função da surdez. Entretanto, 

segundo Vygotsky (1987), entre os ou-

vintes, falantes nativos do português, 

existem sujeitos que apresentam difi-

culdades no processo de letramento e 

produção escrita nessa língua, o que 

nos leva a crer que a escrita independe 

do pensamento.

Partindo do entendimento de que o 

aspecto visual da leitura-escrita é um 

facilitador no processo de aquisição do 

português como segunda língua, de 

acordo com Maingueneau (1987, p.89), 

há a necessidade de se enfatizar o papel 

da imagem como um fator constitutivo 

no processo de letramento de alunos 

surdos. Não por se tratar de uma me-

todologia fundada na imagem, mas por 

tomar a imagem também como parte 

do processo. 

Nessa perspectiva, o trabalho com o 

português escrito, de acordo com Ge-

sueli (1998), tem sido objeto de estudo 

em uma abordagem educacional bilín-

gue, que acredita na língua de sinais 

como a primeira língua a ser adquirida 

pelo surdo e o português, em sua moda-

lidade escrita, a segunda. 

Além disso, é de se esperar que o pro-

cesso de aquisição do português escrito 

pelo aluno surdo constitua-se em uma 

tarefa complexa, pois, além do trabalho 

que envolve o ensino da escrita, estamos 

diante do ensino de uma segunda língua.

O artigo apresenta-se estruturado 

da seguinte maneira: são abordados 

aspectos históricos e relevantes re-

lacionados à História da Educação de 

Surdos; em seguida, aspectos sobre o 

ensino de Língua Portuguesa como se-

gunda língua para surdos. Também é 

apresentado um breve histórico e um 

levantamento, segundo o senso demo-

gráfico de 2010, sobre o quantitativo 

de habitantes no Brasil que apresen-

tam surdez. Além disso, foi realizado 

um levantamento de dados no banco 

de teses e dissertações da Biblioteca 

Digital Brasileira sobre o ensino de LI-

BRAS como primeira língua e o ensino 

de Língua Portuguesa como segunda 

língua e, em seguida, procedeu-se a 

análise dos dados obtidos, finalizando 

com as considerações finais.
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1. HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 
DE SURDOS – PROCESSO 
HISTÓRICO DO ENSINO DE 
SURDOS

Chegamos ao século XXI e ainda não 

conseguimos responder alguns questio-

namentos: Por que muitos surdos não 

gostam da disciplina Língua Portuguesa? 

Por que não conseguem dominar a escri-

ta padrão da língua? Como ensiná-los de 

forma eficaz e autônoma?

Para refletirmos um pouco mais sobre 

esses questionamentos, vamos mergu-

lhar na história da educação desses sujei-

tos. O ensino de LP e tem sido uma preo-

cupação constante, principalmente para 

os educadores de alunos surdos. Até re-

centemente, predominou-se na educa-

ção de surdos uma abordagem oralista, 

que impera a fala como principal fator no 

processo comunicacional.

Os surdos eram considerados pessoas 

amaldiçoadas por Deus, castigadas, vistos 

a partir de um olhar de clemência e pie-

dade, ou que mereciam ser sacrificados, 

como exemplifica Sacks (1990) em textos 

da bíblia. A condição subumana dos mu-

dos era parte do código mosaico e foi re-

forçada pela exaltação bíblica da voz e do 

ouvido como a única e verdadeira maneira 

pela qual o homem e Deus podiam falar 

(“No princípio era o Verbo”) (SACKS, 1989, 

p.20). Acreditava-se que a pessoa surda era 

um ser primitivo, com transtornos mentais 

e que não poderia ser educada; que preci-

sava ficar trancafiada em asilos para prote-

ção de suas “anormalidades”. 

Pela perspectiva histórica, essa cren-

ça perdurou até o final do século XV. De 

acordo com Soares (1999), o médico ita-

liano Gerolamo Cardamo (1501 – 1576), 

através de análises e pesquisas, rompeu 

com a ideia de que o surdo era incapaz 

de aprender. Moura (2010) destaca que, 

para avaliar a capacidade de aprendi-

zagem dos surdos, Cardamo investigou 

quatro tipos de aquisição da surdez: os 

que nasciam surdos, os que ficaram sur-

dos antes de aprender a falar, os que ad-

quiriram surdez depois de aprender a fa-

lar e aqueles que ficaram surdos depois 

de aprender a falar e a escrever. Como 

o médico era pai de uma criança surda, 

pôde investigar de perto as funções do 

ouvido, nariz e cérebro, concluindo que 

a surdez não trazia prejuízos para o de-

senvolvimento da inteligência, portanto, 

a educação dos surdos poderia ser feita 

pelo ensino da leitura e da escrita sem o 

uso da fala. 

Anos depois, o frei beneditino Pedro 

Ponce de Léon (1520-1584) começou a 

ensinar os filhos da nobreza espanhola. 

O frei desenvolveu uma metodologia de 

educação de surdos que se baseava na 

datilologia (representação manual das 

letras do alfabeto), na escrita e na orali-

zação (GOLDFELD, 1997).

Mas, foi durante o Iluminismo, na Eu-

ropa, que a educação de surdos se con-

solidou em duas vertentes antagônicas: 

o método gestual, de Ĺ Epée, e o méto-

do oralista, de Léon. O primeiro méto-

do, preconizado pelo professor e abade  
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Charles Michel de Ĺ Epée, da França, 

apresentou o método combinado, e o 

segundo, preconizado pelo pastor Sa-

muel Heinick, da Alemanha, desenvol-

veu o método alemão. O método francês 

aceitava a língua de sinais dos surdos; o 

alemão, por ser mais rígido, expunha os 

surdos à oralização, não permitindo a lin-

guagem gestual a fim de não prejudicar 

a aprendizagem da língua oficial. Porém, 

ambos teriam o mesmo fim, o de inte-

grar o surdo à sociedade através da fala 

e da escrita (CAPOVILLA, 2000).

Dentre os oralistas, o português na-

turalizado francês Jacob Rodrigues Pé-

reire (1715-1780) se dedicava ao ensino 

da fala aos surdos-mudos por meio de 

um método que “consistia em ensinar a 

articulação de fonemas e palavras a par-

tir da sensação tátil, visual e/ou auditiva 

e, principalmente, com base na memória 

dos movimentos dactilológicos” (PESSO-

TI, 1984, p. 31). Esse método contou com 

o apoio e financiamento de Luís XVI, rei 

da França, criando o Instituto Nacional 

de Surdos-Mudos. 

Em 1815, Thomas Hopkins Gallaudet, 

assimilou o método do francês L’Epée, 

baseado em gestos e na escrita. Esse 

aprendizado foi decisivo para que, junto 

a um ex-aluno de L’Epée, Gallaudet fun-

dasse, no ano de 1817, a primeira escola 

norte-americana para surdos. Essa meto-

dologia tornou-se base para uma peda-

gogia especial, cujo currículo envolvia o 

ensino da religião, da moral, a formação 

profissional e a língua de sinais nacional 

com suas devidas variações da Europa 

para a América do Norte.

As atas do Congresso de Milão cons-

tituem importante referência na educa-

ção de pessoas surdas por apresentar o 

debate travado em pleno século XIX. O 

cerne desse Congresso foi a recomen-

dação de que o método oral deveria ser 

preferido em relação ao método de en-

sino de sinais. A educação de surdos na 

vertente oralista tradicional arrasta o seu 

fracasso por tanto tempo quanto tem a 

sua história. 

Em todas as partes do Brasil e do 

mundo, os surdos têm sido condenados 

a um analfabetismo funcional, e, de cer-

ta forma, impelidos de alcançar o Ensino 

Superior, e, consequentemente, empre-

gos com melhores condições de traba-

lho. Com a falta de escolarização, são 

impedidos de exercer sua cidadania. Essa 

situação resulta de múltiplas questões, 

sendo uma delas, certamente, o proces-

so pedagógico a que foram/são subme-

tidos (SÁ, 2003). 

Ainda, na década de 60, iniciou, nos 

Estados Unidos, o uso da filosofia Co-

municação Total, sendo referenciada, 

inicialmente, pelo professor de surdos, 

Roy Holcomb. Devido ao fato de ter dois 

filhos surdos, procurava novas metodo-

logias para ensiná-los, com o objetivo 

de possibilitar a comunicação aos surdos 

(SILVA, 2003).

A Comunicação Total, segundo Costa 

(1994),
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[...] utiliza a Língua de Sinais, o alfabeto 
digital, a amplificação sonora, a fonoar-
ticulação, a leitura dos movimentos dos 
lábios, leitura e escrita, e utiliza todos 
estes aspectos ao mesmo tempo, ou 
seja, enfatizando para o ensino, o de-
senvolvimento da linguagem. Portanto, 
a Comunicação Total é um procedimen-
to baseado nos múltiplos aspectos das 
orientações manualista e oralista para 
o ensino da comunicação ao deficiente 
auditivo. (COSTA, 1994, p.103)

A filosofia de Comunicação Total 

apresenta uma proposta flexível no uso 

de meios de comunicação oral e gestu-

al, já a oralização não teria prioridade na 

Comunicação Total, mas seria uma das 

áreas trabalhadas para a integração so-

cial do indivíduo surdo.

Nos Estados Unidos e em outros paí-

ses, foram realizados estudos para verifi-

car a eficácia da Comunicação Total nas 

décadas de 1970 e 1980. Os resultados 

apontaram que, em relação ao oralismo, 

houve melhoras no processo escolar dos 

surdos, que passaram a melhorar a com-

preensão e a comunicação, mas ainda 

apresentavam dificuldades em expres-

sar sentimentos e ideias na comunicação 

fora do contexto escolar, bem como na 

produção da linguagem. Um dos aspec-

tos relevantes da filosofia da Comuni-

cação Total é o fato de ter favorecido o 

contato com os sinais, que era proibido 

pelo Oralismo, propiciando aos surdos a 

aprendizagem da Língua de Sinais, sen-

do essa um apoio para a língua oral no 

trabalho escolar (LACERDA, 1998). 

Segundo Oliveira (2001, p.6), várias 

discussões apontam para a ineficácia 

das práticas até então utilizadas junto 

às pessoas com surdez, na utilização 

da filosofia de Comunicação Total e do 

Oralismo com relação à aprendizagem 

educacional de qualidade. Então, a partir 

dos anos 90, surgiu uma nova filosofia 

educacional preconizando o ensino da 

língua de sinais na sua forma genuína, 

chamada Bilinguismo, que, segundo Fer-

nandes (2008), pode ser interpretada da 

seguinte forma

 [...] a partir de grupos que utilizam uma 
língua diferente da majoritária, delimi-
tados étnica ou geograficamente. Em 
nosso caso ter-se-ia como parâmetro 
a língua portuguesa. Jamais ocorre às 
pessoas a percepção dos surdos como 
minoria linguística, uma vez que não 
há um território geográfico em que os 
surdos e sua língua de sinais estejam 
delimitados. É a falta de audição e não 
a diferença linguística o critério para o 
reconhecimento social das pessoas sur-
das. (FERNANDES, 2008, p.1)

A educação bilíngue é uma filosofia de 

ensino que recomenda o acesso a duas 

línguas no contexto escolar, sendo a Lín-

gua de Sinais considerada como a língua 

materna do indivíduo surdo e por meio 

dela será realizado o ensino da língua 

escrita. Essa filosofia resgata o direito da 

pessoa surda de ser ensinada na Língua 

de Sinais, respeitando-se seus aspectos 

sociais e culturais (BRASIL, 2005). A Lín-

gua de Sinais é a forma espaço-visual de 

apreensão e de construção de conceitos, 

e apresenta 
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[...] um dos aspectos mais importantes, 
responsáveis pela formação da comu-
nidade surda, e o que gera uma cultura 
diferente: a cultura surda. O reconheci-
mento da diferença passa pela capaci-
dade de apreensão das potencialidades 
dos surdos, no que diz respeito ao seu 
desempenho na aquisição de uma língua 
cujo canal de comunicação é o viso-ges-
tual e também à sua habilidade linguís-
tica que se manifesta na criação, uso e 
desenvolvimento dessa língua (DORZIAT, 
2004, p.79). 

No entanto, no Brasil, segundo Guari-

nello, Massi, Berberian (2007, p.48), “a pro-

posta bilíngue, ainda é bastante recente, 

ou seja, já existem alguns projetos em fase 

de implantação, porém seus resultados 

ainda não são conhecidos”. A este respeito, 

Quadros (1997) já apontava em seus estu-

dos que algumas conquistas haviam sido 

realizadas para que essa proposta seja co-

locada em prática, tais como: 

[..] o reconhecimento da pessoa surda en-
quanto cidadã integrante da comunidade 
surda com o direito de ter assegurada a 
aquisição da língua de sinais como primei-
ra língua; o uso de sinais na escola para 
garantir o desenvolvimento cognitivo e o 
ensino de conhecimentos gerais; o ensi-
no da língua oral-auditiva com estratégias 
de ensino de segunda língua e a inclusão 
de pessoas surdas nos quadros funcionais 
das escolas. (QUADROS, 1997, p.40)

De acordo com Fernandes (2008), a res-

peito do bilinguismo para surdos e seus 

desdobramentos político-pedagógicos, 

[...] é um fato novo no cenário educacional 
para os profissionais da educação. O tema 

passa a ser incorporado na agenda das 
políticas públicas brasileiras apenas na úl-
tima década, decorrente da pressão dos 
movimentos sociais, das contribuições de 
pesquisas nas áreas da Linguística e Edu-
cação e da incorporação desses novos 
conhecimentos e tendências às agendas 
governamentais. (FERNANDES, 2008, p.1)

O reconhecimento da condição bilín-

gue do surdo é apenas o começo de um 

longo caminho de descobertas e desa-

fios, portanto, o acolhimento necessá-

rio e imprescindível na língua de sinais, 

como primeira língua do surdo e língua 

escolar, devolvendo no surdo a esperan-

ça, ao mesmo tempo em que nos convo-

ca a pensar sobre os processos e práticas 

construídos, agora, à luz dessa nova con-

dição. A subjetividade do surdo e todos 

os processos relacionados a ela ganham 

novas nuanças, delineando-se de forma 

diferente ao que supúnhamos acontecer 

quando a língua de sinais era radical-

mente negada e as práticas pedagógicas 

eram, quase exclusivamente, mediadas 

pela língua oral (PEIXOTO, 2006, p. 207). 

2. AQUISIÇÃO DE LINGUAGEM 
– LÍNGUA DE SINAIS E LÍNGUA 
PORTUGUESA: UM PROCESSO 
QUE CONSEGUE EVOLUIR?

O ensino de Língua Portuguesa para 

alunos surdos tem sido um tema bastan-

te complexo e que desperta um debate 

sobre uma problemática que necessita de 

urgente mediação. De um lado, o apren-
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diz que não consegue apropriar-se da 

língua de seu país de forma plena, e, do 

outro, o docente não consegue encon-

trar métodos adequados que motivem o 

aluno e despertem nele interesse e con-

dições para a aquisição da linguagem.

Há uma visível relação de forças nesse 

processo, já que, na maioria dos casos, 

no que diz respeito à educação, muitos 

professores não se sentem preparados 

para ensinar o aluno surdo, talvez por 

não terem tido formação acadêmica ou 

continuada que trabalhasse o tema da 

surdez ou simplesmente pela falta de en-

tendimento da cultura surda e do que é o 

ser surdo. Sendo assim, não podemos re-

ferenciar o fracasso escolar de um aluno 

surdo em LP somente pela perspectiva 

do estudante. 

A língua materna é a primeira língua 

aprendida por uma criança correspon-

dente a um grupo étnico-linguístico em 

que os indivíduos identificam-se cultu-

ralmente. É também chamada de língua 

nativa. A expressão língua materna ad-

veio da tradição popular em que as mães 

eram as únicas a educar seus filhos, na 

primeira infância, fazendo com que a lín-

gua mãe fosse a primeira a ser assimila-

da pela criança. Por exemplo, uma crian-

ça ouvinte descendente de pais surdos 

irá adotar mais facilmente a língua que 

os seus pais utilizam, no caso, a LIBRAS, 

devido às suas origens, tornando-se, en-

tão, desde a primeira infância, indivíduos 

bilíngues. No caso em questão, a criança 

tornar-se-á bilíngue por adquirir o do-

mínio de duas línguas simultaneamente, 

cada uma delas podendo ser considera-

da língua materna em uma situação ple-

na de bilinguismo.

A aquisição da língua materna - L1- é 

parte integrante da formação do conhe-

cimento de mundo do indivíduo, pois 

junto à competência linguística são ad-

quiridos os valores pessoais e sociais. 

Por ser usada cotidianamente, configura 

a apropriação linguística e comunicativa 

do usuário. A comunicação humana é es-

sencialmente diferente e superior a toda 

outra forma de comunicação conhecida. 

Todos os seres humanos nascem com os 

mecanismos da linguagem específicos da 

espécie e todos os desenvolvem normal-

mente, independentemente de qualquer 

fator racial, social ou cultural (SÁNCHEZ, 

1990, p.17).

Segundo Quadros (1997), os estudos 

sobre aquisição de segunda língua – L2 

para surdos foram motivados por três 

fatores básicos: os estudos desenvolvi-

dos sobre a aquisição da primeira língua, 

a LIBRAS; os conflitos teóricos entre as 

abordagens sobre a aquisição da lingua-

gem; e o amadurecimento e desenvol-

vimento das pesquisas sobre a Língua 

Portuguesa como segunda língua para 

alunos surdos. Diante desses estudos, 

verifica-se que, para a plena aquisição de 

uma segunda língua, o indivíduo deve 

primeiro apropriar-se de sua primeira 

língua, assim, terá instrumentalização 

para o domínio dos meios linguísticos, 

compreensão sintática, semântica plena.
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As pesquisas sobre o processo de 

aquisição da linguagem surgem em 

paralelo aos estudos sobre as línguas 

de sinais, inicialmente em crianças sur-

das, filhas de pais surdos (MEIER, 1980; 

LOEW, 1984; LILLO-MARTIN, 1986; PE-

TITTO, 1987). Tais estudos comprovaram 

que o processo de aquisição da língua 

de sinais em pessoas surdas ocorre em 

período análogo à aquisição da lingua-

gem em crianças ouvintes. Segundo 

Quadros e Schmiedt (2006), o fato de 

o processo de aquisição da linguagem 

ser concretizado por meio de línguas vi-

suais-espaciais exige uma mudança nas 

formas como essa questão vem sendo 

tratada na educação de surdos. 

As crianças com acesso à língua de 

sinais desde a primeira infância desfru-

tam do benefício de adentrar ao mundo 

da linguagem gesto-visual com todas as 

suas nuanças na possibilidade de enten-

der-se melhor e expressar-se de maneira 

plena e construtiva. Cabe aos pais e ou 

responsáveis conhecerem a necessidade 

da criança surda ter acesso à língua de 

sinais, como sua primeira língua, e auxili-

á-la nesse universo linguístico.

Lodi e Luciano (2014) afirmam que a 

linguagem assume um papel central para 

a constituição dos sujeitos e consideram 

que a materialidade da linguagem oral 

constitui em si um empecilho para o de-

senvolvimento da linguagem por crian-

ças surdas, na medida em que a maioria 

é filha de pais ouvintes que desconhe-

cem ou que pouco conhecem a língua 

de sinais. Então, torna-se necessário que 

sejam propiciadas condições linguísticas 

e socioculturais particulares para o pro-

cesso de apropriação de linguagem por 

esses sujeitos. É, portanto, fundamental 

que as crianças surdas convivam com 

adultos surdos e pares surdos usuários 

da Libras e/ou com ouvintes fluentes 

nessa língua, pois apenas por meio des-

sa língua poderão ampliar suas relações 

com o mundo.  

Goldfeld (2002) afirma, a partir das 

leituras de Vygotsky, que a linguagem, 

além de ter a função comunicativa, apre-

senta a função de organizar e planejar o 

pensamento. A partir dessa afirmação, 

somos levados a compreender que a 

criança surda que não tem acesso à lín-

gua de sinais desde a primeira infância, 

passa por atraso de linguagem, o que 

acarretará atraso no seu desenvolvimen-

to linguístico e cognitivo.

De acordo com Goldfeld (2002), a 

aquisição de linguagem provoca um pa-

drão de desenvolvimento cognitivo na 

criança. As funções mentais inferiores, 

tal como a percepção natural, atenção 

involuntária e memória natural, com a 

mediação da linguagem, transformam-

-se em percepção mediada, atenção vo-

luntária e memória mediada, entre ou-

tros. Enfim, toda a cognição passa a ser 

mediada pela linguagem, e, sendo essa 

influenciada e moldada pelas caracterís-

ticas socioeconômicas e culturais, todos 

esses aspectos influenciam no desenvol-

vimento cognitivo.
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A criança surda, se privada do acesso 

à língua de sinais, poderá desenvolver 

alguma forma de linguagem e interação 

social, mas de forma simples e limitada, 

por vezes não compreensiva para o re-

ceptor e, além disso, apresentará possi-

bilidades limitadas de comunicação em 

relação a uma criança ouvinte da mes-

ma faixa etária.

Diversos aspectos linguísticos e ex-

tralinguísticos estão ligados ao bilin-

guismo. A língua dos pais pode não ser a 

língua da comunidade, e, ao aprender, o 

indivíduo adquire mais de uma L1. Uma 

criança ouvinte pode, portanto, adquirir 

uma língua gesto-visual em casa, com 

os pais, no seio familiar, e a língua oral, 

na escola, com familiares ouvintes, na 

rua, ambas com a mesma excelência de 

primeira língua.

De maneira geral, a definição para a 

língua materna concerne com a combi-

nação de diversos fatores e todos deve-

rão ser levados em consideração: a lín-

gua da mãe, a língua do pai, a língua dos 

outros familiares, a língua da comunida-

de, a língua adquirida primeiro, a língua 

com a qual o indivíduo estabelece uma 

relação afetiva, a língua do dia-a-dia, a 

língua predominante na sociedade, a de 

melhor status para o indivíduo, a que ele 

melhor domina, a língua com a qual se 

sente mais à vontade. Todos esses são 

aspectos decisivos para definir uma L1.  

Já a segunda língua - L2 é aque-

la aprendida após a aquisição de uma 

primeira, a L1. Diferente do conceito de 

língua estrangeira (LE), equivale a uma 

não-primeira língua adquirida sob a ne-

cessidade de comunicação dentro do 

processo de socialização. A aquisição de 

uma Segunda Língua - L2 ou SL, por sua 

vez, se dará quando o indivíduo já do-

mina em parte ou totalmente a(s) sua(s) 

L1, ou seja, quando ele já está em um 

estágio avançado da aquisição de sua 

língua materna.  

Vivemos em uma sociedade em que 

a língua oral é imperativa, e, por conse-

quência, caberá a todos que fazem par-

te dela se adequarem aos seus meios de 

comunicação, independentemente de 

suas possibilidades. Inúmeras são as ve-

zes em que a escola torna-se o primeiro 

espaço linguístico fundamental, em que 

a criança surda entra em contato com 

a Libras. Por meio da língua de sinais, a 

criança irá adquirir a língua e a lingua-

gem. Todo esse processo possibilitará 

a significação por meio da escrita, que 

poderá ser realizada pela própria língua 

de sinais e/ou pelo português escrito.

A aprendizagem da Língua Portu-

guesa escrita poderá ser um dos elos 

entre o mundo surdo e a sociedade 

como um todo e a sua aquisição de-

penderá da abordagem metodológica 

da escola, das trocas comunicativas do 

cotidiano através de diferentes tipos 

de produção textual necessárias para 

a comunicação com os outros, como 

e-mails, mensagens de celular, uso de 

aplicativos, dentre outros.
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Em nosso país, existem escolas que 

ainda utilizam o método de ensino da 

Língua Portuguesa para alunos surdos, 

com base no ensino do português oral 

para alunos ouvintes. No caso da alfabe-

tização, as crianças surdas são colocadas 

em contato com a escrita do português 

para serem alfabetizadas seguindo os 

mesmos passos e materiais utilizados nas 

escolas com as crianças ouvintes, usuá-

rias da LP como L1. Aos olharmos para o 

processo histórico de educação de sur-

dos no Brasil, percebemos as inúmeras 

tentativas de alfabetizar a criança surda 

por meio da Língua Portuguesa, utilizan-

do-se métodos artificiais de estruturação 

de linguagem até o uso do português 

sinalizado, sem vislumbrar o uso da Li-

bras como L1, sendo que o importante é 

considerar, nas palavras de Souza (2000), 

que “O contexto em que esse processo 

de aquisição acontece é aquele em que 

as crianças têm a chance de encontrar o 

outro surdo, ou seja, além de ver os si-

nais, ela precisará ter escutas em sinais” 

(SOUZA, 2000).

Dentre tais tentativas está o portu-

guês sinalizado, que consiste em utili-

zar sinais a partir da estrutura da Língua 

Portuguesa, respeitando a linguística da 

Libras, que é utilizada como meio para o 

ensino de Língua Portuguesa.

A criança surda pode adquirir a Lín-

gua Portuguesa como segunda língua 

desde a alfabetização, pelo acesso às 

representações gráficas da LP através 

do processo psicolinguístico e também 

de aspectos culturais da sociedade, de-

codificados através da leitura. Esse pro-

cesso de ensino tornar-se-á possível e 

eficaz, se utilizarmos a L1 do surdo – a 

Libras, como um caminho para o ensi-

no da L2, a Língua Portuguesa. 

Apresentadas as principais questões 

sobre aquisição de língua (Libras e LP) 

e de linguagem, com destaque para o 

ensino-aprendizagem de alunos sur-

dos, na próxima seção, segue uma bre-

ve discussão sobre sujeitos surdos na 

sociedade, em termos de número e de 

representação social.

Os sujeitos surdos.... Que lugar eles 

ocupam?

Segundo Perlin (2007, p. 9), pesqui-

sadora surda, “ser normal para o surdo 

significa ser surdo, autenticamente sur-

do”. As nuances da autenticidade e da 

identidade de ser surdo precisam ser 

ouvidas, entendidas e legitimadas pela 

sociedade comum, pois constituem um 

aspecto importante nas práticas das 

comunidades surdas, incluindo a práti-

ca pedagógica, ou notadamente, uma 

didática característica ou diferenciada. 

Segundo Perlin (2007), cultura surda 

é o jeito de o sujeito surdo entender 

o mundo e de modificá-lo, a fim de 

torná-lo acessível e habitável, ajustan-

do-o com as suas percepções visuais, 

que contribuem para a definição das 

identidades surdas e das “almas” das 

comunidades surdas. Isso significa que 

abrange a língua, as ideias, as crenças, 
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os costumes e os hábitos de povo sur-

do. Sobre essa temática, Perlin (2004) 

nos diz que 

[...] As identidades surdas são constru-
ídas dentro das representações possí-
veis da cultura surda, elas moldam-se 
de acordo com maior ou menor recep-
tividade cultural assumida pelo sujeito. 
E dentro dessa receptividade cultural, 
também surge aquela luta política ou 
consciência oposicional pela qual o 
indivíduo representa a si mesmo, se 
defende da homogeneização, dos as-
pectos que o tornam corpo menos ha-
bitável, da sensação de invalidez, de 
inclusão entre os deficientes, de menos 
valia social. (PERLIN, 2004, p. 77-78)

Essa concepção parte da mesma de-

finição que temos de cultura. Padden e 

Humphires (2000) estabeleceram uma 

diferença entre cultura e comunidade, 

como se vê:

[...] uma cultura é um conjunto de 
comportamentos apreendidos de 
um grupo de pessoas que possuem 
sua própria língua, valores, regras de 
comportamento e tradições; uma co-
munidade é um sistema social geral, 
no qual um grupo de pessoas vivem 
juntas, compartilham metas comuns 
e partilham certas responsabilidades 
umas com as outras. (PADDEN e HUM-
PHIRES, 2000, p. 5)

O diferencial básico entre essas defi-

nições está na forma de sentir o mundo 

a partir do visual, na perspectiva surda. 

Uma pessoa que não ouve os barulhos 

e tormentas sonoras desenvolve outros 

sentidos de forma mais aguçada, como a 

visão e o tato, por exemplo. 

Existem várias comunidades surdas 

espalhadas no Brasil e, como o país é 

muito grande e diversificado, as pes-

soas possuem diferenças regionais em 

relação às línguas de sinais. Segundo 

Strobel (2008), não entendemos que 

a comunidade surda de fato não é só 

de sujeitos surdos, há também sujeitos 

ouvintes – membros de família, intér-

pretes, professores, amigos e outros 

– que participam e compartilham os 

mesmos interesses em comum em uma 

determinada localização.

A população surda global está esti-

mada em torno de quinze milhões de 

pessoas (WRIGLEY, 1996), que comparti-

lham o fato de serem linguística e cultu-

ralmente diferentes em diversas partes 

do mundo. No Brasil, segundo o censo 

realizado em 2010 pelo Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

cerca de 9,7 milhões de brasileiros pos-

suem deficiência auditiva (DA), o que 

representa 5,1% da população brasileira. 

Desse total, cerca de 2 milhões possuem 

a surdez severa (1,7 milhões têm grande 

dificuldade para ouvir e 344,2 mil são 

surdos) e 7,5 milhões apresentam algu-

ma dificuldade auditiva, como se pode 

constatar no Quadro 1.

Quadro 1. Fonte: dados quantitativos sobre surdez (IBGE, 2010).

Censo demográfico 2010
Total 

com surdez

9,7 milhões

Idade 
0 – 19 anos

1 milhão

Idade

8,7 milhões
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No que se refere à idade, cerca de 

1 milhão de deficientes auditivos con-

templam crianças e jovens de até 19 

anos. O censo também revelou que o 

maior número de deficientes auditivos, 

cerca de 6,7 milhões, estão concentra-

dos em áreas urbanas. De acordo com 

dados da Organização Mundial de 

Saúde de 2011, 28 milhões de brasilei-

ros possuem algum tipo de problema 

auditivo, o que revela um quadro no 

qual 14,8%, do total de 190 milhões 

de brasileiros, possuem problemas li-

gados à audição.

Pesquisas também apontam que 

o número de deficientes auditivos no 

Brasil deve crescer, pois, além do au-

mento da população idosa no país, que 

saltou de 2,7% para 7,4% da população 

apontado pelo censo do IBGE de 2010, 

as deficiências auditivas que poderiam 

ser reversíveis, se constadas até 6 me-

ses de idade, apesar da obrigatoriedade 

do teste da orelhinha, de acordo com a 

Sociedade Brasileira de Otologia - SBO, 

são constadas a partir de 4 anos, idade 

considerada tardia pelos médicos.

Os dados estatísticos mencionados 

mostram a importância da inclusão 

desses sujeitos surdos em diversos 

contextos sociais, como o familiar, es-

colar, profissional, tendo em vista que 

o sujeito surdo tem direitos e deveres, 

como todos os brasileiros. Uma das pri-

meiras e principais formas de inclusão 

e de formação identitária é a aprendi-

zagem e o uso da língua (L1/L2). 

Nesse contexto, não se pode ne-

gar a importância do ensino de Lín-

gua de Sinais e de Língua Portuguesa 

para surdos, conforme previsto na Lei 

10.436/2002 e no Decreto 5.626/2005, 

que estabelecem diretrizes apontando 

para os direitos dos sujeitos surdos.  

Por isso, considerando-se o período de 

mais de uma década desses documen-

tos legais e de suas orientações, neste 

trabalho, será apresentada uma síntese 

quantitativa e interpretativa acerca de 

produções relativas à temática de ensi-

no de Libras e de LP para surdos, pro-

pondo-se, também, uma análise acerca 

do que se tem investigado sobre me-

todologias de ensino dessas línguas e 

o material didático utilizado/elaborado 

para esses fins. 

Vale ressaltar que uma década se 

passou desde a promulgação da lei e 

do decreto e espera-se, portanto, que 

pesquisas tenham sido realizadas no 

sentido de mostrar que a prática deve 

complementar o que está previsto nos 

documentos legais. A pesquisa biblio-

gráfica será apresentada no Quadro 2 

e discutida, com o intuito de mostrar 

pesquisas e estudos envolvidos com a 

questão do ensino de Libras e Língua 

Portuguesa para surdos.
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Categorias Dissertações Teses Instituição Total

Libras 418 122

Materiais pedagógicos 
em Libras 3 2 5

Materiais pedagógicos 
bilíngues 5 1 UFAM, UFG 2

Materiais pedagógicos 
bilíngues 25 10

UFRGS, PUC-RJ, UFPR, 
UFSCAR, UFG, UDESC

6

Língua Portuguesa 
como L2 para surdos 25 10

UNESP, PUC-SP, PUC-RJ, UFSC, 
PUC-RS, PUC-SP, PUC-SP, 

UFSC, UFBA, UFBA, PUC-RS, 
PUC-SP, UNICAP, UFMG, 

UFPR, UNICAP, UFPB, PUC-SP, 
UFPB, UFSCAR, UFPA, UFRGS, 

UFPB, UCPEL, UNISINOS, 
UFSC, UFAM, UFMG, UERJ, 

PUC-SP, PUC-SP, UFMS, 
UNISINOS, PUC-SP, PUC-RJ, 

UFG

35

Metodologia
Estratégias 

pedagógicas de LP 
como L2 para surdos

0 0 0

Quadro 2: Demonstrativo de produções acadêmicas (da autora)

No intuito de pesquisar que me-

todologias estão sendo utilizadas no 

ensino de Língua Portuguesa como 

segunda língua para surdos, em publi-

cações na Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD), foram encontra-

dos os quantitativos acerca do ensino 

de Libras como L1 e o ensino de Língua 

Portuguesa como L2, num período en-

tre 2002 a 2016, conforme Quadro 2.

Ao pesquisar a palavra “Libras”, fo-

ram encontradas 540 produções, sen-

do 418 dissertações de mestrado e 122 

teses de doutorado sobre a temática. 

Ao pesquisar “materiais pedagógicos 

em Libras, foram encontradas apenas 

05 publicações, dentre elas 03 disser-

tações e 02 teses, o que revela grande 

escassez de publicações nessa área de 

conhecimento no período de 14 anos.

De acordo com Luna (1997), a revi-

são de literatura é um trabalho de pes-

quisa que pode ser realizada com o ob-

jetivo de determinar o “estado da arte”, 

ou seja, o pesquisador procura mostrar 

através da literatura já publicada o que 

já se sabe sobre o tema, quais as la-

cunas existentes e onde se encontram 

os principais entraves teóricos ou me-

todológicos.

No que tange à metodologia de en-

sino, em estratégias pedagógicas de 
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Libras, há apenas 02 publicações, sen-

do dissertações de mestrado realizadas 

pela Universidade Federam da Amazô-

nia (UFAM) e Universidade Federal de 

Goiás (UFG). Não foi encontrada ne-

nhuma tese de doutorado.

Ao direcionarmos a pesquisa para 

a área de Língua Portuguesa como 

segunda língua para surdos, temos 

o quantitativo de 25 dissertações de 

mestrado e 10 teses de doutorado. As 

universidades que tiveram mais de uma 

publicação sobre o tema em questão 

foram: Pontifícia Universidade Católica 

(PUC), Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), Universidade Federal 

da Bahia (UFBA), Universidade de Cam-

pinas (UNICAMP), Universidade Fede-

ral da Paraíba (UFPB) e Universidade do 

Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). En-

tretanto, ao pesquisarmos mais a fun-

do, na leitura dos resumos das publi-

cações, averiguamos que se trata mais 

de discussões teóricas e bibliográficas 

sobre metodologias de ensino do que 

de estratégias pedagógicas, na maioria, 

sobre o tema, discorridas as questões 

que se repetem em muitos deles.

Ao digitarmos palavra “estratégia”, 

no que tange à metodologia de prá-

xis pedagógica de Língua Portuguesa 

como segunda língua para surdos, não 

encontramos nenhuma publicação de 

dissertação ou tese, verificando-se 

aqui uma lacuna no que é de compe-

tência acadêmica: a publicação de pes-

quisas nessa área do conhecimento. 

Vale destacar o objetivo da pesquisa 

no sentido de investigar o que tem sido 

estudado após um marco importan-

te para a educação de surdos que se 

refere à lei 10.436/2002, promulgada 

pelo Decreto 5.626/2005, o que ainda 

não foi suficiente para que os surdos 

pudessem ter o acesso inclusivo e os 

direitos garantidos por tais legislações. 

Constata-se que as formas de oferta 

de ensino aos alunos surdos desde o sé-

culo XVI são reflexos do contínuo em-

bate metodológico que impera a partir 

do entendimento das línguas orais. Os 

dados apresentados no Quadro 2 nos 

permitem perceber que o quantitativo 

de publicações de dissertações e teses 

ainda é muito baixo sobre uma temáti-

ca demasiadamente importante. 

Como assinala Lacerda (1998), as fi-

losofias da Educação de Surdos Oralista, 

Comunicação Total e Bilinguismo exis-

tem simultaneamente, com defensores 

em vários países do mundo, com seus 

prós e contras, abrindo novas possibi-

lidades para a Educação, com o intuito 

de fazer com que os surdos se sintam 

cidadãos participativos no meio social. 

Embora tenhamos a adesão de mui-

tos pesquisadores da área da surdez ao 

bilinguismo como filosofia educacional 

adequada para a população surda e a 

própria comunidade surda defenden-

do e identificando-a como adequa-

da às suas características, a educação 

bilíngue vivencia um período transitó-
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rio em que os estudantes surdos “têm 

sua trajetória escolar pautada em para-

digmas contraditórios, ora os tratando 

como “deficientes” ora reconhecendo-

-os como grupo cultural.” (FERNANDES, 

2008, p.6). 

Após refletirmos sobre a trajetória 

histórica da educação dos surdos, per-

cebemos como devemos ser sensíveis 

à identidade e à percepção de mundo 

diante da cultura surda. Como a co-

municação com o surdo não depen-

de somente da apropriação da Língua 

Portuguesa, mas de todos nós, ouvin-

te, também nos apropriarmos de nossa 

segunda língua – a Língua Brasileira de 

Sinais – em um processo de inclusão 

social e política com um olhar para o 

outro em sua totalidade igualitária. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou apresentar a 

trajetória da educação de surdos, refle-

tindo, principalmente, sobre como tem 

acontecido a aquisição de Língua de 

Sinais e de Língua Portuguesa por essa 

comunidade, tendo em vista a impor-

tância do tema e dos documentos le-

gais que estabelecem a implementação 

de políticas linguísticas em diferentes 

contextos escolares. Para isso, foi rea-

lizado um levantamento das principais 

produções científicas no período entre 

2002 a 2016, cujo resultado revela que 

essas produções ainda são incipientes. 

Tendo em vista o escopo do trabalho 

e o limite de espaço para apresentação 

de muitos dados e as críticas, não foi 

possível desenvolver discussões so-

bre todos os dados obtidos, como, por 

exemplo, especificar as metodologias e 

estratégias de ensino. Essa proposta de 

pesquisa passou a fazer parte da pes-

quisa expandida no curso de Mestrado 

Profissional em Diversidade e Inclusão 

– CMPDI/UFF, na qual busco investigar 

as estratégias de ensino de Língua Por-

tuguesa para alunos surdos e propor 

um material didático adequado para os 

aprendizes surdos. 
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